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RELATÓRIO: Aos dezessete dias do mês de outubro do ano de dois mil e cinco, reuniram-se os membros da Comissão de Finanças, Orçamentos e Fiscalização para analisar o PARECER Nº 009/2.005, Emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso referente ao Balanço Geral do exercício de 2.004, da Prefeitura Municipal de Sorriso, gestão do Prefeito Municipal, Sr. José Domingos Fraga Filho. Parecer Prévio conforme preceitua o artigo 31, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o artigo 210, da Constituição estadual, artigo 41 da Lei Complementar nº 11, de 18/12/91 e artigo 157, inciso III, da Resolução nº 02/2002.
              O Balanço Geral/2.004 mereceu por Parte do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso parecer favorável, mesmo tendo a Coordenadoria de Auditoria do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, que procedeu o exame das Contas “ in loco”, por amostragem considerado como não sanados 07(sete) itens do relatório e duas recomendações.
             As impropriedades detectadas pela Equipe de Auditoria e não sanadas, portanto insanáveis, comprometeram a execução física financeira do Município de Sorriso no exercício de 2.004 e estão enumeradas as folhas TCE/MT 1532/1533 do processo.
             Ficando ainda os itens 2 e 15 com recomendações pois a prática realizada não está de acordo com os métodos públicos de Administração Pública.
             Diante da quantidade enorme de itens constituídos de impropriedades, considerados insanáveis, por si só o Egrégio tribunal de Contas deveria ter emitido o Parecer Prévio Contrário, o que fez com esta Comissão solicitasse ao Presidente do Legislativo Municipal a Contratação de uma Equipe de Auditoria para auxiliar esta comissão, na sua missão de preparo do presente parecer.  
            Qual a nossa surpresa, que mesmo sem dispor dos meios eletrônicos do Sistema de Contabilidade da Prefeitura Municipal, que não ficou disponível para a Atual Gestão, inúmeras foram as irregularidades encontradas, todas que maculam gravemente as Contas do Município no exercício de 2.004.

             Para melhor orientar nosso Parecer, transcrevemos abaixo, o Parecer da Equipe de Auditoria, contratada pela Câmara Municipal e  entregue ao Presidente desta Comissão e ao Presidente da Câmara Municipal.

                                                  “ INTRODUÇÃO
Em consonância com Contrato firmado mediante cumprimento dos requisitos estabelecidos na Lei de Licitações,  procedemos a análise no Relatório de Auditoria e conseqüente Parecer exarado pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, referente à Prefeitura Municipal de Sorriso,   exercício encerrado em 31 de dezembro de 2004. Nossos trabalhos foram a análise integral de todos os pontos de auditoria apontados naquele Relatório, bem como suas recomendações e as alegações sob a forma de defesa feita pelo ex-prefeito deste município, Sr José Domingos Fraga Filho. 
Dentre os documentos e aspectos analisados destacamos:

I. As irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas do Estado;

II. As ponderações e a defesa feita pelo ex-dirigente municipal;

III. O Parecer conclusivo e a decisão do Tribunal de Contas.

Nossos trabalhos foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria, e tiveram como seus objetivos : comprovar a adequada apresentação das demonstrações contábeis, o cumprimento das Normas  Brasileiras de Contabilidade, em especial à Constituição Federal, à  Lei 4.320/64, bem como das demais legislações específicas aplicáveis ao setor público, como a Lei de Licitações n° 8.666/93 e de Responsabilidade Fiscal n° 101/00 e ainda, a aplicação dos princípios inerentes à administração pública. 

Para tanto, analisamos em base de testes, alguns  documentos que se encontram anexados ao Relatório, atos exarados pela Prefeitura Municipal, e outros papéis colocados à nossa disposição, cujos fatos de maior relevância, relatamos a seguir:

I - A GESTÃO E FUNÇÕES DAS CÂMARAS MUNICIPAIS. 

A gestão municipal, no Brasil, têm suas funções divididas, cabendo à Câmara as legislativas e ao prefeito as executivas.

Mas não há entre ambos qualquer subordinação administrativa ou política. O que existe entre os dois ramos de administração local e, apenas, conjunção de funções e de atividades político-administrativas. Estabelece-se assim, no plano municipal, o mesmo sistema de relacionamento governamental que assegura a harmonia e independência dos Poderes no âmbito federal e estadual.

 Essa simetria, aliada ao disposto no art. 29, caput, da Constituição Federal, impõe estendam-se à Câmara de Vereadores os princípios constitucionais que regem o Poder Legislativo Federal, no que for compatível com  as peculiaridades do governo local e cabível restrito das atividades legislativas.

O Poder  Legislativo Municipal é exercido pela Câmara Municipal. Compõe-se de vereadores eleitos diretamente pelos munícipes para uma legislatura de quatro anos e funciona em períodos legislativos anuais e em sessões plenárias sucessivas, para o desempenho de suas atribuições de legislação, de fiscalização do governo local, de assessoramento ao executivo e de administração de seus serviços.

Como órgão colegiado, a Câmara delibera pelo plenário, administra-se pela Mesa e representa-se pelo presidente. No exercício de suas atribuições o plenário vota as leis e demais atos normativos previstos na lei orgânica local: a Mesa executa as deliberações do plenário e expede atos de administração interna e de administração de seu pessoal; o presidente representa e dirige a Câmara, praticando os atos de condução de seus trabalhos e de relacionamento externo da instituição com outros órgãos e autoridades, especialmente com o prefeito, praticando, ainda, os atos específicos da promulgação das leis, decretos legislativos e resoluções da Mesa.

Como Poder Legislativo do Município, a câmara dos Vereadores tem as seguintes funções:

· Função legislativa – A função legislativa, que é a principal, resume-se na votação das leis e estendem-se a todos os assuntos de competência do Município (art. 30 da CF), desde que a Câmara respeite as reservas constitucionais da União (art. 22 e 24) e as do Estado-membro (art. 24 e 25). Entretanto, a Câmara Municipal não pode legislar sobre direito Privado (Civil e Comercial), nem sobre alguns ramos do Direito Público (Constitucional, Penal, Processual, Eleitoral, do Trabalho, etc.), restando-lhe as matérias administrativas, tributárias e financeiras de âmbito local, asseguradas expressamente pelo art. 30 da Constituição Federal(CF)). Ressalta-se que essa competência do Município para legislar “sobre assuntos de interesse local” bem como a de “suplementar a legislação federal e estadual no que couber”, ou seja, em assuntos em que predomine o interesse local, ampliam significativamente a atuação legislativa das Câmaras dos Vereadores. A Lei Orgânica do Município e o   Regimento Interno   da Câmara Municipal, são os instrumentos jurídicos basilares que dispõe essa Instituição para o desempenho de suas funções;

· Função de controle e fiscalização –  A função de controle e fiscalização da Câmara Municipal mereceu do Constituinte de 1988 destaque idêntico ao da função legislativa, na medida em que o art. 29, XI, da constituição Federal as coloca dentre os preceitos obrigatórios a serem observados na elaboração das leis orgânicas municipais.

Há de se destacar que, o poder de “sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou limites de delegação legislativa”, previsto expressamente na constituição da República como uma das competências exclusivas do Congresso Nacional (art. 49, V), ressaltando a grande ênfase que o Constituinte de 1988 deu ao Poder Legislativo.

A função de controle e fiscalização da Câmara sobre a conduta do executivo tem caráter político-administrativo e se expressa em decretos legislativos e resoluções do plenário, alcançando unicamente os atos e agentes que a Constituição da República, nos seus artigos 70 e 71, por simetria, e a lei orgânica municipal, de forma expressa, submetem à sua apreciação, fiscalização e julgamento. No nosso regime municipal, o controle político-administrativo da Câmara compreende a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, através do julgamento das contas do prefeito e de suas infrações político-administrativas sancionadas com cassação do mandato.  Exerce ainda a Câmara o controle legislativo de determinados atos ou contratos do Executivo, através de autorização prévia ou aprovação posterior, mas somente nos casos e limites expressos na lei orgânica do Município.

· Função de assessoramento –  A função de assessoramento da Câmara ao prefeito se expressa através de indicações, aprovadas pelo plenário. A indicação é mera sugestão do Legislativo ao executivo para a prática ou obtenção de atos administrativos de competência exclusiva do prefeito. Não obriga o Executivo, nem compromete o Legislativo. É ato de colaboração, de ajuda espontânea de um órgão ao outro. 

· Função administrativa –  A função administrativa da Câmara é restrita à sua organização interna, ou seja, à composição da mesa e de suas Comissões, à regulamentação de seu funcionamento e à estruturação e direção de seus auxiliares. Quando atua nesses setores, a Câmara pratica atos de mera administração, equiparados, para todos os efeitos, ao do Executivo. Tais atos, embora emanados de corporação legislativa, não são leis; são atos administrativos, sem efeito normativo, sem a generalidade  e abstração da lei. Como atos administrativos, devem revestir a forma adequada de decreto legislativo, resolução, portaria, instrução, ou qualquer outra modalidade executiva. Ficam, por isso mesmo, sujeitos ao controle judicial de sua legalidade e ao exame do Tribunal de Contas, como se emanassem de qualquer órgão ou agente executivo.

Os vereadores são agentes políticos investidos de mandato legislativo local, para uma legislatura de quatro anos, pelo sistema partidário e representação proporcional, por voto secreto e direto. Como agentes políticos, não estão sujeitos ao regime estatutário nem se ligam ao município por relações de emprego, só sendo considerados funcionários públicos para efeitos criminais, por expressa equiparação do art. 327 do CP, e, perante a Câmara, respondem pelas condutas definidas na lei orgânica municipal sancionadas com a cassação do mandato.

As atribuições dos vereadores são precipuamente legislativas, embora exerçam ainda funções de controle e fiscalização de determinados atos do executivo, de julgamento de infrações político-administrativas do prefeito e de seus pares; pratiquem  restritos atos meramente administrativos nos assuntos de economia interna da Câmara, quando investidos em cargos da Mesa ou em funções transitórias de administração da casa. Sendo multiformes os aspectos em que as necessidades da comunidade se apresentam a pedir soluções, variadíssima é a atividade do edil, a ser consubstanciada em disposições normativas (leis), em deliberações administrativas (decretos legislativos, resoluções e outros atos), em sugestões ao Executivo (indicações), sobre todo e qualquer assunto de competência local.

Como é do conhecimento de  Vossas Excelências, o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, como órgão auxiliar e de assessoramento à Câmara Municipal, ao examinar as contas deste Município relativas ao exercício de 2004, detectou e apontou diversas irregularidades, algumas de maior, outras de menor relevância, sob o ponto de vista daqueles a quem coube opinar sobre os fatos irregulares constatados. Ressaltamos que, embora consideradas de significativa relevância, por serem consideradas à luz  da legislação, improbidades administrativas, foram interpretadas  e consideradas “falhas formais” pois “denotam apenas a inobservância da legislação”, expressão dada  pelo representante do Ministério Público, junto àquela Casa de Contas. Porém, desse mesmo juízo de valores, o ilustre Procurador de Justiça, considera que:” o Administrador Público deve seguir estritamente o que a lei determina, sob pena de atentar contra o princípio da Legalidade, princípio este que norteia as ações da administração pública”. A argumentação feita pelo membro do Ministério Público para a recomendação de “Parecer Prévio Favorável” à aprovação das contas da Prefeitura Municipal de Sorriso, no nosso entendimento não prospera quando esse mesmo Relator assevera que “o Administrador Público deve seguir estritamente o que a lei determina”. 

Entendemos ainda que as aludidas irregularidades acarretaram prejuízos àquela municipalidade, tanto moral como financeiro. Afirmamos moral, quando foram detectados, estes considerados como improbidade administrativa; financeiro, quando o efeito dessa mesma improbidade favoreceu direta ou indiretamente, este ou aquele cidadão envolvido com os agentes públicos responsáveis pela administração do município, como descreveremos a seguir:

Fatos preponderantes detectados no Relatório do Tribunal de Contas.

· Inconsistência na detecção de alguns dos pontos de auditoria;

Constatamos que alguns fatos considerados irregularidades na visão dos técnicos do Tribunal de Contas, foram rebatidos e inclusive alvo de observação pelos senhores técnicos. Por exemplo: somas de valores referentes a recolhimentos de consignações e outras obrigações da Prefeitura Municipal, base da cálculo incorreto e/ou duvidoso do PASEP, etc.

· Omissão no apontamento de erros, falhas e irregularidades quando dos levantamentos in loco;

No levantamento in loco os técnicos do Tribunal de Contas, deixaram de mencionar em seu Relatório, irregularidades gravíssimas, tanto de ordem contábil de ordem física, como por exemplo:

a) Ignoraram obras pagas e inauguradas pela gestão anterior que foram entregues à atual administração, inacabadas e/ou em fase de acabamento;

b) Ilegalidade na alienação do bem público (venda de veículo e de grupo gerador), sem autorização legislativa;

c) Ilegalidade na alienação dos bens acima mencionados, quando se deixou de observar os princípios básicos de impessoalidade e moralidade administrativas;

d) Ilegalidade na contratação de servidores (287).

· Omissão de erros, falhas e irregularidades quando dos levantamentos e análise das peças contábeis;

a) Deixou-se de verificar a Relação das Notas de Empenho canceladas que a importância de R$ 2.681.069,84, cujos gastos e obrigações geradas pela  maioria delas estão sendo cobradas e pagas pela atual administração;

b) Deixou-se de observar que muitas das despesas realizadas (materiais e serviços) tiveram seus fracionamentos para fugir de processos licitatórios e/ou privilegiar pessoas e/ou empresas de interesse daquela administração. Pode-se comprovar tudo isso através da relação de empenhos pagos em cujos valores e datas são próximos nos seus dias. Algumas das despesas selecionadas: 

	RELAÇÃO DE PAGAMENTOS - EMPENHOS ORDINÁRIOS
	

	NOMES
	DATAS
	VALORES
	

	ABIX COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
	5-mar
	7.842,00
	

	ABIX COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
	5-abr
	7.313,40
	15.155,40

	ABIX COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
	
	
	

	AC TURISMO
	6-fev
	2.010,40
	

	AC TURISMO
	6-fev
	1.051,00
	

	AC TURISMO
	8/mar
	1.242,00
	

	AC TURISMO
	17/mar
	3.339,39
	

	AC TURISMO
	12-mar
	138,00
	

	AC TURISMO
	12-mar
	368,00
	

	AC TURISMO
	12-mar
	102,00
	8.250,79

	
	
	
	

	AÇOFER
	12-nov
	5.780,00
	

	AÇOFER
	16-nov
	999,65
	

	AÇOFER
	10-dez
	106,97
	

	AÇOFER
	14-dez
	5.645,00
	12.531,62

	
	
	
	

	ACTUAL INFORMÁTICA
	3-set
	1.589,00
	

	ACTUAL INFORMÁTICA
	10-set
	3.121,00
	

	ACTUAL INFORMÁTICA
	10-set
	1.292,00
	

	ACTUAL INFORMÁTICA
	17-set
	428,00
	

	ACTUAL INFORMÁTICA
	17-set
	346,00
	

	ACTUAL INFORMÁTICA
	8-out
	90,00
	

	ACTUAL INFORMÁTICA
	15-out
	861,00
	8.109,50

	ACTUAL INFORMÁTICA
	22-out
	382,50
	

	
	
	
	

	BELATEX TINTAS IMOBILIÁRIAS
	1-mar
	1.039,50
	

	BELATEX TINTAS IMOBILIÁRIAS
	1-mar
	5.025,24
	

	BELATEX TINTAS IMOBILIÁRIAS
	4-mar
	1.010,90
	

	BELATEX TINTAS IMOBILIÁRIAS
	2-abr
	6.406,00
	

	BELATEX TINTAS IMOBILIÁRIAS
	6-ago
	4.784,00
	

	BELATEX TINTAS IMOBILIÁRIAS
	17-set
	3.267,00
	21.532,64

	
	
	
	

	BENI & CIA LTDA
	27-fev
	2.800,00
	

	BENI & CIA LTDA
	27-fev
	1.141,00
	

	BENI & CIA LTDA
	27-fev
	2.040,00
	5.981,00

	
	
	
	

	BRUSTOLIN E CIA LTDA
	9-ago
	6.020,00
	

	BRUSTOLIN E CIA LTDA
	10-ago
	1.000,00
	

	BRUSTOLIN E CIA LTDA
	27-set
	1.000,00
	

	BRUSTOLIN E CIA LTDA
	8-out
	5.176,66
	13.196,66

	
	
	
	

	CAFÉ NO PONTO DOCERIA
	5-nov
	3.349,00
	

	CAFÉ NO PONTO DOCERIA
	19-nov
	400,00
	

	CAFÉ NO PONTO DOCERIA
	3-dez
	1.750,00
	

	CAFÉ NO PONTO DOCERIA
	3-dez
	4.314,00
	

	CAFÉ NO PONTO DOCERIA
	3-dez
	360,00
	

	CAFÉ NO PONTO DOCERIA
	10-dez
	250,00
	

	CAFÉ NO PONTO DOCERIA
	10-dez
	100,00
	10.523,00

	
	
	
	

	CALMINATTI E CIA LTDA
	13-fev
	2.520,39
	

	CALMINATTI E CIA LTDA
	4-fev
	2.771,80
	

	CALMINATTI E CIA LTDA
	13-fev
	2.431,00
	

	CALMINATTI E CIA LTDA
	19-nov
	4.968,00
	

	CALMINATTI E CIA LTDA
	3-dez
	172,30
	

	CALMINATTI E CIA LTDA
	0,83
	4.105,02
	

	CALMINATTI E CIA LTDA
	28-dez
	1.965,98
	

	CALMINATTI E CIA LTDA
	28-dez
	770,20
	

	CALMINATTI E CIA LTDA
	28-dez
	597,00
	

	CALMINATTI E CIA LTDA
	2,33
	167,00
	

	CALMINATTI E CIA LTDA
	19-nov
	1.004,05
	

	CALMINATTI E CIA LTDA
	17-dez
	2.165,50
	

	CALMINATTI E CIA LTDA
	29-dez
	442,75
	24.080,99

	
	
	
	

	CLAUDEMIR FURLAN ME
	6-out
	2.640,00
	

	CLAUDEMIR FURLAN ME
	12-dez
	7.920,00
	

	CLAUDEMIR FURLAN ME
	6-out
	1.760,00
	

	CLAUDEMIR FURLAN ME
	12-nov
	4.400,00
	

	CLAUDEMIR FURLAN ME
	10-dez
	880,00
	17.600,00

	
	
	
	

	COMERCIO DE MOVEIS NOVA ERA LTDA
	28-abr
	463,00
	

	COMERCIO DE MOVEIS NOVA ERA LTDA
	28-abr
	1.259,00
	

	COMERCIO DE MOVEIS NOVA ERA LTDA
	28-abr
	6.000,00
	

	COMERCIO DE MOVEIS NOVA ERA LTDA
	28-abr
	1.330,00
	

	COMERCIO DE MOVEIS NOVA ERA LTDA
	28-abr
	3.065,00
	

	COMERCIO DE MOVEIS NOVA ERA LTDA
	28-abr
	45,00
	

	COMERCIO DE MOVEIS NOVA ERA LTDA
	28-abr
	1.044,00
	

	COMERCIO DE MOVEIS NOVA ERA LTDA
	28-abr
	462,00
	

	COMERCIO DE MOVEIS NOVA ERA LTDA
	28-abr
	564,30
	

	COMERCIO DE MOVEIS NOVA ERA LTDA
	28-abr
	610,00
	

	COMERCIO DE MOVEIS NOVA ERA LTDA
	28-abr
	95,00
	14.937,30

	
	
	
	

	MEDI SAUDE PRODUTOS MEDICOS
	4-nov
	723,73
	

	MEDI SAUDE PRODUTOS MEDICOS
	19-nov
	4.414,00
	

	MEDI SAUDE PRODUTOS MEDICOS
	26-nov
	3.356,00
	

	MEDI SAUDE PRODUTOS MEDICOS
	17-dez
	3.421,07
	11.914,80

	
	
	
	

	O MONTAGNA E CIA LTDA
	5-nov
	5.026,00
	

	O MONTAGNA E CIA LTDA
	5-nov
	768,73
	

	O MONTAGNA E CIA LTDA
	12-nov
	2.165,75
	

	O MONTAGNA E CIA LTDA
	3-dez
	153,24
	

	O MONTAGNA E CIA LTDA
	3-dez
	884,18
	

	O MONTAGNA E CIA LTDA
	3-dez
	2.789,12
	

	O MONTAGNA E CIA LTDA
	3-dez
	1.232,70
	

	O MONTAGNA E CIA LTDA
	3-dez
	84,83
	

	O MONTAGNA E CIA LTDA
	3-dez
	687,00
	

	O MONTAGNA E CIA LTDA
	3-dez
	773,69
	

	O MONTAGNA E CIA LTDA
	22-dez
	1.247,76
	

	O MONTAGNA E CIA LTDA
	22-dez
	2.894,63
	

	O MONTAGNA E CIA LTDA
	28-dez
	240,00
	18.947,63

	
	
	
	

	PANIFICADORA E CONFEITARIA ANA JULIA
	28-mai
	1.750,00
	

	PANIFICADORA E CONFEITARIA ANA JULIA
	28-mai
	1.584,00
	

	PANIFICADORA E CONFEITARIA ANA JULIA
	28-mai
	1.416,00
	

	PANIFICADORA E CONFEITARIA ANA JULIA
	10-jun
	450,00
	

	PANIFICADORA E CONFEITARIA ANA JULIA
	25-jun
	4.589,00
	9.789,00

	
	
	
	

	ROTAL HOSPITALAR
	12-nov
	7.111,00
	

	ROTAL HOSPITALAR
	17-dez
	274,50
	

	ROTAL HOSPITALAR
	17-dez
	3.046,36
	

	ROTAL HOSPITALAR
	22-dez
	4.591,80
	15.023,66


· Complacência e/ou tolerância nas justificativas e na defesa do ex-prefeito do município de Sorriso, por ocasião do encaminhamento do Relatório, para a apreciação do Conselheiro Relator.

O Relatório apresentado pelos técnicos do Tribunal de Contas do Estado, quando apresentado para notificação e prestação de esclarecimentos pelo ex-prefeito, Sr. José Domingos Fraga Filho, continha 24 (vinte e quatro) itens, na maioria considerados improbidade administrativa. Porém na conclusão de seus trabalhos muitas da alegações e esclarecimentos antes considerados improbidade, passaram a ter tratamento de parcialmente sanados, o que significa dizer, que foram acatadas muitas das alegações formuladas pelo ex-prefeito. Assim sendo, restaram apenas 7 (sete) itens considerados não sanados que  serviram de subsídio ao conselheiro Relator e ao Membro do Ministério Público pronunciarem seus votos neste processo. Embora muitas das irregularidades consideradas como improbidade administrativas colocadas e questionadas pelos senhores técnicos tenham sido sanadas parcialmente, entendemos que as irregularidades permanecem, como permanecem as impropriedade, das quais muitas delas insanáveis.

ANALISE TÉCNICA FEITA PELO  TRIBUNAL DE CONTAS

No entendimento da Comissão encarregada de dar parecer a respeito das contas da Prefeitura Municipal de Sorriso, referente ao exercício de 2004, foram os seguintes itens apontados:

1. Os Decretos nºs 070/04 e 091/04,abriram créditos suplementares no montante de R$ 942.887,34, tendo como fonte de recursos proveniente de “convênios”. A Lei 4320/64 não prevê essa modalidade de crédito suplementar. Assim diz a Lei 4320/64:

Os técnicos do Tribunal de Contas consideraram irregular a abertura desse crédito suplementar através desses decretos uma vez que, não sendo previsto em Lei, os mesmos não têm nenhuma sustentação legal, conforme determina o artigo 42 da citada Lei.

A alegação defendida pelo então prefeito municipal, após o reconhecimento dessa ilegalidade, foi de que houve “lapso” na colocação da nomenclatura “convênios” pois esses valores estão incluídos naqueles R$ 1.820.877,02 (Lei 1.248). 

Entendemos que a irregularidade permanece uma vez que não houve nenhuma revogação dos Decretos de nºs 070/04, 083/04 e 091/04, embora o acatamento e aceitação do “lapso” cometido pela autoridade municipal.

Vejamos então o que diz a Lei 4320/64:

TÍTULO V

Dos Créditos Adicionais

“Art. 40. São créditos adicionais as autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento”.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica;

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo”.

2. “O valor do Crédito adicional Suplementar aberto através do Decreto nº 063/04 de 14/06/04, no montante de R$ 176.148,01 encontra-se incorreto, pois somando-se as dotações orçamentárias suplementadas, bem como as dotações anuladas, encontramos o montante de R$ 206.148,01”, assim afirmaram os técnicos do Tribunal de Contas.

Desta vez não houve um “lapso”, houve um “equivoco”.O “equivoco” foi gerado pelo editor de texto “Word”. Ocorre que tal irregularidade permaneceu até que fosse apontado pelos técnicos do Tribunal de Contas, isso após o encerramento do exercício financeiro e conseqüentemente, após o sr. Prefeito já ter deixado o executivo municipal. Como é que poderia alguém proceder algum estorno, correção e/ou revogação de algum ato jurídico se já não mais está com mandato executivo e mais, sem suas prerrogativas legais para tal? A correção dessa irregularidade teria acontecido por ocasião de sua defesa  datada de 30/05/2005. Entendemos que a irregularidade permanece.

3. Constam ainda dos itens considerados irregulares pela equipe técnica do Tribunal de Contas do Estado, que: “ A conta anual da Prefeitura Municipal de sorriso foi colocada a disposição dos contribuintes, através do Mural do Paço Municipal e no site Portal Público, conforme consta da declaração acostada às fls. 420/421 TC, todavia não informou a data em que houve essa publicação”. Dessa forma como afirmaram os técnicos que analisaram as contas da prefeitura, os mesmos não puderam “confirmar se houve o cumprimento do § 3º do artigo 162 da C.E.” 

    Alegaram os ex-mandatários da Prefeitura de sorriso que: “ A Declaração que se encontra acostada às fls. 420/421 – TC se refere a publicação da execução orçamentária, que foram publicadas no site do Tribunal de contas da União”. Conforme podemos observar pelos artigos 48 e 49 da Lei complementar 101/2000,  “As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade”, isso significa dizer que as mesmas devem permanecer a disposição dos cidadãos e das instituições da sociedade de forma permanente com ampla divulgação e não somente por meios eletrônicos de acesso público.
Eis o que diz a legislação a respeito:

Lei Complementar 101/2000 - Da Transparência da Gestão Fiscal

“Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos”.

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos.

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade”.

4. Afirmaram os técnicos existir uma diferença de R$ 164.170,09, apresentada entre o valor apurado no cálculo do Resultado Patrimonial e o apresentado no Balanço Patrimonial. 

Houve neste caso, simplesmente a mudança de procedimentos nos lançamentos contábeis e na  apresentação de relatórios consolidados da movimentação contábil da Câmara Municipal juntamente com os registros contábeis da Prefeitura Municipal. A defesa fez juntar às suas alegações a demonstração das Variações Patrimoniais bem como o Balanço Patrimonial com os registros da Câmara Municipal, sanando portanto a dúvida suscitada.

Entendemos que houve neste caso um equívoco para não dizer desconhecimento dos senhores técnicos do Tribunal, o que faz crer, como veremos mais adiante, na inconsistência dos trabalhos por eles realizados.

5. A movimentação financeira do município através das contas nºs 50051-2,4017-7 e 50616-8, contraria o parágrafo 3º do artigo 164 da constituição Federal, bem como a Decisão Administrativa nº 003/93 do Tribunal de contas do Estado de Mato Grosso.

Assim dizem as Leis:

Lei 4320/64

Art. 56. “O recolhimento de todas as receitas far-se-á em estrita observância ao princípio de unidade de tesouraria, vedada qualquer fragmentação para criação de caixas especiais”.

Constituição Federal

Art. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente pelo banco central. 

§ 1.º É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não seja instituição financeira. 

§ 2.º O banco central poderá comprar e vender títulos de emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de juros. 

§ 3.º “As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do poder público e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei”. 

DECISÃO NORMATIVA N. 0002/93 

NORMATIZA MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA DE ÓRGÃOS PÚBLICOS. 

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista em especial o Artigo 46 e seu Parágrafo Único, da Constituição Estadual e o Artigo 2º XXVI, da Lei Complementar nº. 11, de 18.12.91 e, 

Considerando que o § 3º do Artigo 164 da Constituição Federal estabelece: 

"Art. 164 - § § 1º e 2º "omissis" 

§ 3º As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos Órgãos, ou entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei. 

Considerando que o Artigo 171 e Parágrafos da Constituição do Estado dispõem: 

"Art.171. A arrecadação de tributos e demais receitas, dos órgãos da Administração Pública direta e indireta, será efetuada exclusivamente, pelo Banco do Estado de Mato Grosso S/A, onde este possua dependências”. 

§ 1º As contribuições sociais devidas também serão, obrigatoriamente, depositadas em instituição financeira pública estadual. 

§ 2º Para a movimentação de recursos financeiros, os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, manterão, obrigatoriamente, conta corrente no Banco do Estado de Mato Grosso S/A. 

CONSIDERANDO, finalmente, ser necessário a fixação de parâmetros e orientação de procedimentos quanto à movimentação bancária dos órgãos públicos jurisdicionados do Tribunal. 

D E C I D E: 

1. Todos os órgãos ou entidades dos Poderes Públicos do Estado, dos Municípios e das empresas eventualmente por eles controladas deverão depositar e movimentar as suas disponibilidades de caixa em instituições financeiras oficiais, nos termos da Constituição Federal. 

2. Quando se tratar de órgãos ou empresas estaduais, os depósitos e movimentação das suas disponibilidades de caixa deverão ser obrigatoriamente feitos no Banco do Estado de Mato Grosso S/A, em obediência ao disposto no artigo 171 e seus parágrafos da Constituição Estadual. 

3. No caso de aplicações de recursos no mercado financeiro, objetivando resguardá-los de desgaste inflacionário, há que ser buscada taxa que melhor remunere aplicação, sempre em instituições financeiras oficiais e sem prejuízo da execução dos programas de trabalho. 

4. Quando se tratar de recursos provenientes de convênio, acordo ou ajuste e outros instrumentos congêneres celebrados e seus saldos, deverá ser observado o disposto no artigo 116, §§ 4º, 5° e 6º da Lei nº. 8.666/93. 

5. Nos Municípios em que não exista agência de instituição financeira oficial, lei municipal deverá autorizar, excepcionalmente, a movimentação dos recursos em instituição financeira privada, até que ocorra a instalação de instituição oficial, quando a esta deverá ser transferida toda a movimentação. 

6. O descumprimento das normas aqui expressadas importará na aplicação ao responsável da multa prevista no artigo 61, II e Parágrafo Único, da Lei Complementar nº.  11, de 18.12.91, correspondente a até 100 UP F /MJ: 

7. Esta Decisão Normativa entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições que com ela conflitem. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, 09 de dezembro de 1.993.

Mais uma irregularidade constatada na verificação in loco pelos senhores técnicos do Tribunal de Contas. A Lei maior é a Constituição Federal que define como deve ser a movimentação financeira dos órgãos públicos. Alega o ex-prefeito que a Lei nº 907/2001 dá amparo legal ao seu ato de movimentar a conta na Cooperativa de Crédito. Aí que reside o engano, pois existem outras normas legais que proíbem tais procedimentos. Outro engano é não considerar movimentação financeira o ato de depositar a arrecadação por essa instituição privada. Existiu sim movimentação financeira. A partir do momento em que houve depósito no ato de arrecadar e saque no ato de transferir tais recursos, evidentemente que houve entrada e saída de numerário, portanto, circulação monetária – movimentação financeira.

6- Alegaram os senhores técnicos que não houve recolhimento do IRRF da Câmara e da Previdência Municipal - PREVISO no montante de R$ 53.719,77. 

Houve o recolhimento em uma só guia, o que é normal, juntamente com as consignações dessa mesma obrigação referente à Prefeitura Municipal, conforme defendido pelo ex-prefeito e por nós constatado.

Defrontamos dessa forma, com mais um equívoco dos representantes do Tribunal de Contas responsáveis pela inspeção realizada in loco nos papéis e documentos da Prefeitura de Sorriso, referente ao exercício de 2004. è mais um fator de inconsistência e dúvida em seu Relatório.

7.À vezes nos equivocamos por falta de conhecimento e/ou muitas vezes por falta de atualização técnica acerca da nossa profissão, principalmente para aqueles profissionais que lidam diretamente com as áreas de previdência, tributação, administração pública, etc. Muitas vezes somos pegos de surpresa quando não acompanhamos o evoluir dos acontecimentos ou ainda, não nos atualizamos. Deixa perceber tal situação ao depararmos com os já citados equívocos demonstrados pelos técnicos do Tribunal de Contas, neste Relatório de Auditoria. 

Afirmaram os signatários pelo citado Relatório que “foi apropriado contribuição para a Formação do Patrimônio do servidor Público (PASEP). O percentual de 0,98% das Receitas correntes + Transferências de Capital – Retenções para o FUNDEF, em desacordo ao que estabelece o artigo 7º, combinado com o inciso III do art. 2º da lei 9715, de 25/11/98, onde o percentual mínimo é de 1º”.

Em sua defesa o ex-prefeito sustenta que “A apropriação do Pasep está apropriada em 100%”, o que não deixa de ser verdade, uma vez que, o procedimento legal é o mesmo demonstrado na sua defesa e que contraria, “de forma correta” a afirmação dos representantes do Tribunal de Contas. Mais uma vez, outro equívoco.

8. Equívoco semelhante ao acima citado, com uma diferença, divergências ocorridas entre as despesas empenhadas antes e depois do encerramento do exercício, após a dedução da anulação do empenho no valor de R$ 515,36. Sobre as anulações de empenhos abordaremos  tais fatos mais adiante.
9. De acordo com a Lei nº 1193, de 12 de março de 2004, a Prefeitura de sorriso foi autorizada a realizar as contratações temporárias de excepcional interesse público, pelo prazo de 01 (um) ano. “Essa Lei não especificou os cargos nem a quantidade de vagas a serem preenchidas, em desacordo o que dispõe o item X do artigo 37 de constituição Federal”. Foram 287 contratações, segundo os técnicos do Tribunal de Contas.

 A defesa argumentou que a Lei nº 8745 não prevê a necessidade do gestor público os quadros e nem a quantidade a ser contratada, o que foi parcialmente acatado pelos técnicos do Tribunal de Contas. Porém, essa mesma lei prevê em seu art. 2º, incisos I a VI, os casos em que a administração pública está autorizada a contratar, isto é, por excepcional interesse público e por tempo determinado, como abaixo discriminamos:

“Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público:

I- assistência a situações de calamidade pública;

II- combate a surtos endêmicos;

III- realização de recenseamentos;

IV- admissão de professor substituto e professor visitante;

V- admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;

VI- atividades especiais nas organizações das Forças Armadas para atender a área industrial ou a encargos temporários de obras e serviços de engenharia”.

Assim sendo, na visão dos técnicos do Tribunal de Contas, permanece a irregularidade como também a improbidade administrativa praticada pelo ex-prefeito do município de Sorriso, a qual somos da mesma opinião.

10- Consta ainda do Relatório que: “o valor recolhido do Pasep, no exercício de 2004 através das guias de recolhimento DARP, doc, Fls. 697/700-TC, foi apenas de R$ 373.369,78,equivalente a 0,65% das Receitas correntes + Transferências de Capital – Retenções para o FUNDEF”.
Segundo os técnicos do Tribunal de Contas, apesar da defesa ter encaminhado memorial de cálculo das receitas que deram origem ao valor da contribuição para o PASEP, este não respondeu  ao questionado pelos mesmos e não satisfez a exigência legal quanto ao percentual devido pelo município que é de 1%. Portanto, consideraram os técnicos que essa irregularidade administrativa cometida pelo ex-prefeito continua sem nenhuma explicação plausível.

LEI COMPLEMENTAR 101 de 04 de maio de 2000

“Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1o A responsabilidade  na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

5. § 2o As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios”.

FATOS POR NÓS OBSERVADOS E CONSIDERADOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

1- LEILÃO Nº 01/2004 – ALIENAÇÃO DE GRUPO GERADOR

Grupo gerador com motor marca MWM 03 cilindros, ano 1989, nº 92290110130, gerador com capacidade de 30 a 33 kw, avaliado em R$ 3.000,00 e arrematado por R$ 3.300,00.

2- LEILÃO Nº 03/2004 – ALIENAÇÃO DE ÔNIBUS USADO

Veículo ônibus marca Mercedes Benz, ano de fabricação 1982, chassi 6417311048068, placa 9830, avaliado em R$ 8.000,00 e arrematado por R$ 9.000,00

3- TOMADA DE PREÇOS Nº 15/2004 – AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS USADOS

A Tomada de Preços acima citada, tve início com o pedido forma para sua aquisição da Secretária Municipal de Educação, Sra. Cibele Louise Simões Medeiros, em documento datado de 04/02/2004. 

Bem a ser adquirido: ônibus para transporte escolar – ano não inferior a 1991 – dotação orçamentária – 12.361.0015.2015.4490.5200 (429). Aviso de licitação de 04/02/2004 – ‘menor preço global”. 

Participaram do certame apresentando propostas as seguintes empresas:

a) Silva & Bianchini Comércio de ônibus Ltda – apresentando a seguinte proposta:

03 ônibus rodoviários MBB ano de fabricação 1991/91, 184 HP R$ 62.000,00 cada um totalizando R$ 186.000,00

03 ônibus rodoviários MBB ano de fabricação 1991/91, 184 HP R$ 65.000,00, cada, totalizando R$ 195.000,00. Montante dos seis ônibus R$ 381.000,00;

b) Sideral Transporte e Turismo Ltda – apresentou a seguinte proposta:

     06 ônibus de ano de fabricação 1991 no valor de R$ 65.000,00 ,cada totalizando o montante de R$ 390.000,00.

Forma de pagamento: 3X R$ 127.00,00 (entrada + 30dd, 60dd)

4- TOMADA DE PREÇOS Nº 17/2004 – AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS USADOS

Solicitação da Secretaria Municipal de educação em 10/02/2004

Autorização Dpt° Contabilidade e Autorização Orçamentária – 10/02/2004

Dotação Orçamentária: 04.004.12.361.0015.2015.4490.5200

Ata de Julgamento das Propostas:

Silva & Bianchini Comércio de Ônibus Ltda (não enviou proposta)

Sideral Transportes e Turismo Ltda:

2 (dois) ônibus marca VW ano de fabricação 1993 R$ 73.500,00

1 (um) ônibus  marca VW ano de fabricação 1993 R$ 36.500,00

Total R$ 109.000,00

Comentários:

Como podemos constatar, na primeira licitação o “vencedor” foi a firma  Silva & Bianchini Comércio de Ônibus Ltda, cuja proposta “foi a mais vantajosa” para o município. Percebe-se que o ano de fabricação desses veículos é 1991. Já na segunda licitação, a acima citada, deixou de participar do certame, tendo como vencedora a firma Sideral Transportes e Turismo Ltda. Esta apresentou a proposta de ônibus cujo ano de fabricação é de 1993.

Percebe-se os possíveis “acertos” entre os concorrentes para que ambas pudessem ser “contempladas” com a venda de seus veículos nos dois “processos licitatórios”, que só não percebe o “acerto” entre ambos, quem não quiser perceber.

Outro fatos curioso que os técnicos do Tribunal de Contas “não perceberam”, foi a aquisição dos veículos ano 1993 com o preço inferior aos ônibus com ano de fabricação 1991, ou seja R$ 65.000,00 e R$ 36.00,00, cada, respectivamente.

Ficou demonstrado nesses dois procedimentos licitatórios o direcionamento, a falta de moralidade, da impessoalidade e da probidade administrativa.

5- EMPENHOS ANULADOS E EXCLUIDOS DOS RESTOS A PAGAR

	RELAÇÃO INDIVIDUALIZADA DAS NOTAS DE EMPENHO

	

	FORNECEDORES
	VALORES

	LS PUBLICIDADE LTDA
	14.122,17

	PANIFICADORA E CONFEITARIA
	3.416,46

	AGUAS DE SORRISO
	4.557,75

	CEF
	733,56

	PREVIDENCIA MUNICIPAL
	2.042,96

	LS PUBLICIDADE LTDA
	13.248,32

	SICREDI
	3.194,20

	CREA MT
	14,00

	PANIFICADORA E CONFEITARIA
	83,04

	PASEP
	515,36

	BANCO DO BRASIL
	16,95

	BANCO DO BRASIL
	234,01

	BRASIL TELECON
	22.975,27

	LS PUBLICIDADE LTDA
	6.595,00

	WILSOM POMPEMAIER
	0,24

	GALEÃO DISTRIBUIDORA DE PNEUS
	20.553,40

	SACARAMAL VOLPATO
	19.477,00

	BALDO COM DE EMBALAGENS
	4.282,90

	SANTO ANDRE TRANSPORTE
	77.011,00

	VILAGGE CONSTRUÇÕES
	138.822,12

	CONSTRUTORA RASPINI
	1.232,98

	BRUSTOLIN & CIA
	5.632,63

	SANGALETTI, SANGALETI
	6.602,30

	DEL MORO & DEL MORO
	3.218,85

	SORRISO SUPERMERCADOS
	28.256,50

	SANGALETTI, SANGALETI
	29.946,90

	AGUAS DE SORRISO
	3.477,15

	COOPERSERV!S
	250,86

	BRASIL TELECON
	9.509,68

	SILVA & BEGHUNI
	9.000,00

	BRUSTOLIN & CIA
	28.112,27

	INSS
	106.949,98

	SACARAMAL VOLPATO
	17.681,00

	SANTO ANDRE TRANSPORTE
	64.267,00

	GASPAR IMOB COM E REPRES
	142.155,35

	AGUAS DE SORRISO
	12.774,09

	BRASIL TELECON
	22.453,50

	CEMAT
	2.813,42

	LS PUBLICIDADE LTDA
	12.504,50

	GALEÃO DISTRIBUIDORA DE PNEUS
	39.824,90

	GIOVANI DE SOUZA E SILVA
	27.833,07

	SACARAMAL VOLPATO
	17.681,00

	CENTRO SUL ENGENHARIA
	32.063,40

	BALDO COM DE EMBALAGENS
	4.305,00

	BETUNEL IND E COMERCIO
	22.984,89

	PETROBRAS DISTRIBUIDORA
	197.225,20

	CONIVEL MAT DE CONSTRUÇÃO
	3.757,99

	ELETROMETALURGICA ROVARIS
	1.253,73

	FACCO DA SILVA E SILVA
	8.971,50

	SHAULLIN TRANSP VER RET
	41.940,00

	AGUAS DE SORRISO
	9.480,74

	BRASIL TELECON
	12.900,25

	LS PUBLICIDADE LTDA
	4.673,67

	SACARAMAL VOLPATO
	17.681,00

	BALDO COM DE EMBALAGENS
	3.983,90

	CONSTRUTORA ELEVATO LTDA
	9.961,01

	CONIVEL MAT DE CONSTRUÇÃO
	3.611,61

	CONTRUTORA  ELEVATO LTDA
	30.550,60

	AGUAS DE SORRISO
	12.330,80

	BRASIL TELECON
	42.250,23

	ILMA RIBEIRO DOS SANTOS
	1.001,75

	INSS
	113.009,46

	LUNA ENGENHARIA E CONSTRUÇ
	1.905,30

	LS PUBLICIDADE LTDA
	4.022,50

	SACARAMAL VOLPATO
	17.927,00

	BALDO COM DE EMBALAGENS
	1.139,70

	LABORATORIO QUIMICO FARMAC
	46.050,00

	COM COMERCIO E REPRESENT
	2.797,16

	D.C.O. DIST. HOSPITALAR
	2.885,98

	DMH DISTRIB HOSPITALAR
	3.546,90

	DMH DISTRIB HOSPITALAR
	2.415,51

	DIMACI/PR MAT. CIRURGICO
	8.945,65

	IN-FARMA ASS. SAUDE LTDA
	9.353,70

	IN-FARMA ASS. SAUDE LTDA
	2.337,00

	INDUSTRIA FARMACEUTICA RI
	6.141,68

	INDUSTRIA FARMACEUTICA RI
	3.621,30

	RESSTEL COM. MAT. LTDA
	2.146,30

	UNIÃO QUIMICA FARMACEUTICA
	13.594,50

	PREVIDENCIA MUNICIPAL
	4.409,01

	SUPERMERCADO SÃO LOURENÇO
	883,65

	SUPERMERCADO SÃO LOURENÇO
	9.404,69

	DEL MORO & DEL MORO
	6.602,79

	RAMBAXY FRAMACEUTICA LTDA
	1.050,00

	COOPERSERV!S
	253,00

	CONIVEL MAT DE CONSTRUÇÃO
	106.251,32

	ATZ COM.SERV. E REPRESENTAÇ
	270,00

	PREDICON
	3.025,70

	HOSPITAL MAT NS FATIMA
	500,00

	BRASIL TELECON
	17.177,70

	DOMINGOS VIEIRA DA SILVA
	7.000,00

	MAYRA DE OLIVEIRA
	7.000,00

	CALMINATTI & CIA LTDA
	887,95

	SACARAMAL VOLPATO
	26.521,50

	BALDO COM DE EMBALAGENS
	4.305,00

	JF CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS
	214.200,00

	SUPERMERCADO SÃO LOURENÇO
	74,91

	SUPERMERCADO SÃO LOURENÇO
	1.642,60

	DEL MORO & DEL MORO
	10.325,65

	SUPERMERCADO SÃO LOURENÇO
	1.287,39

	CONSTRUTORA IMPACTO
	86.712,52

	AGUAS DE SORRISO
	9.641,95

	BRASIL TELECON
	12.501,52

	LS PUBLICIDADE LTDA
	17.100,00

	AGUAS DE SORRISO
	5.620,39

	LS PUBLICIDADE LTDA
	15.117,34

	MANUTELL TECNOLOGIA EM TEL
	450,00

	EMPRESA BRASIL DE CORREIOS
	3.850,75

	BALDO COM DE EMBALAGENS
	2.101,50

	SUPERMERCADO SÃO LOURENÇO
	2.814,18

	SUPERMERCADO SÃO LOURENÇO
	3.904,76

	J R DA SILVA SOUZA
	370,00

	CREA MT
	68,00

	LS PUBLICIDADE LTDA
	13.245,00

	RWJ CONSTRUÇÕES LTDA
	152.472,88

	AGUAS DE SORRISO
	9.950,20

	BRASIL TELECON
	20.000,00

	LS PUBLICIDADE LTDA
	8.517,50

	PNEUARA COM PNEUS
	6.971,00

	JACINTO & MELCHIOR LTDA
	1.804,30

	GALEÃO DISTRIBUIDORA DE PNEUS
	41.108,20

	ML FILTROS E LUBRIFICANTES
	1.025,28

	SAMAR COM DE LUBRIFICANTES
	11.050,56

	SANTO ANDRE TRANSPORTE
	10.208,40

	SANTO ANDRE TRANSPORTE
	118.734,60

	PREDICON
	44.415,60

	SHAULLIN TRANSP VER RET
	31.400,00

	
	

	S O M A
	2.681.069,84


	RELAÇÃO NOMINAL DE NOTAS DE EMPENHOS CANCELADAS

	FORNECEDORES
	VALORES

	AGUAS DE SORRISO
	67.833,07

	ATZ COM E REPRESENTAÇÃO
	270,00

	BALDO COMERCIO DE EMBALAGENS
	20.118,00

	BANCO DO BRASIL
	250,96

	BETUNEL IND E COMERCIO
	22.984,89

	BRASIL TELECOM
	159.768,15

	BRUSTOLIN & CIA
	33.744,90

	CALMINATTI & CIA LTDA
	887,95

	CEF
	733,56

	CEMAT
	2.813,42

	CENTRO SUL ENGENHARIA
	32.063,40

	COM COMERCIO E REPRESENTAÇÃO
	2.797,16

	CONIVEL MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
	113.620,92

	CONSTRUTORA ELEVATO LTDA
	40.511,61

	CONSTRUTORA IMPACTO
	86.712,52

	CONSTRUTORA RASPINI
	1.232,98

	COOPERSERV'S
	503,86

	CREA MT
	82,00

	DCO DISTRIBUIDORA HOSPITALAR
	2.885,98

	DEL MORO & DEL MORO
	20.147,29

	D M H DISTRIBUIDORA HOSPITALAR
	5.962,41

	DIMACI/PR MATERIAL CIRURGICO
	8.945,65

	DOMINGOS VIEIRA DA silva
	7.000,00

	ELETROMETALURGICA ROVARIS
	1.253,73

	EMPRES BRASILEIRA DE CORREIOS
	3.850,75

	FACCO DA SILVA & SILVA
	8.971,50

	GALEÃO DISTRIBUIDORA DE PNEUS
	101.486,50

	GASPAR IMOB COM E REPRESENTAÇÕES
	142.155,35

	GIOVANI DE SOUZA SILVA
	27.833,07

	HOSPITAL E MATERN NS FATIMA
	500,00

	ILMA RIBEIRO DOS SANTOS
	1.001,75

	IND FARMACEUTICA RI
	9.762,98

	IN-FARMA ASS. SAUDE LTDA
	11.690,70

	INSS
	219.959,44

	JR SILVA SOUZA
	370,00

	JACINTO E MELCHIOR LTDA
	1.804,30

	JF CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS
	214.200,00

	LABORATORIO QUIMICO FARMAC
	46.050,00

	LS PUBLICIDADE LTDA
	109.146,00

	LUNA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES
	1.905,30

	MANUTELL TECNOLOGIA EM TEL
	450,00

	MAYRA DE OLIVEIRA
	7.000,00

	ML FILTROS E LUBRIFICANTES
	1.025,28

	PANIFICADORA E CONFEITARIA
	3.499,50

	PASEP
	515,36

	PETROBRAS DISTRIBUIDORA
	197.225,20

	PENEUARA COMERCIO DE PNEUS
	6.971,00

	PREDICON
	47.441,30

	PREVIDENCIA MUNICIPAL
	6.451,97

	RAMBAXY FARMACEUTICA LTDA
	1.050,00

	RESSTEL COM MAT LTDA
	2.146,30

	RWJ  CONSTRUÇÕES LTDA
	152.472,88

	SACARAMAL VOLPATO
	116.968,50

	SAMAR COMERCIO DE LUBRIFICANTES
	11.050,56

	SANGALETTI & SANGALETTI
	36.549,20

	SANTO ANDRE TRANSPORTES
	270.221,00

	SHAULLIN TRANSP VER RET
	73.340,00

	SICREDI
	3.194,20

	SILVA E BEGHUNI
	9.000,00

	SORRISO SUPERMERCADOS
	28.256,50

	SUPERMERCADO SÃO LOURENÇO
	20.012,18

	UNIÃO QUIMICA FARMACÊUTICA
	13.594,50

	VILLAGGE CONSTRUÇÕES
	138.822,12

	WILSOM POMPEMAIER
	0,24

	
	

	S O M A
	2.681.069,84


	RELAÇÃO DOS EMPENHOS CANCELADOS POR ÓRGÃOS

	UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS
	VALORES

	GABINETE DO PREFEITO
	17.538,63

	SEC PLANEJAMENTO
	24.640,15

	SEC EDUCAÇÃO E CULTURA
	368.335,10

	DEP EDUCAÇÃO FÍSICA
	9.509,68

	FUNDO MUN SALARIO EDUCAÇÃO
	37.112,27

	FUNDEG
	331.053,33

	SEC DE OBRAS
	448.386,19

	SEC DE AGRICULTURA
	92.842,78

	SEC DE SAÚDE
	430.072,58

	SEC DE AÇÃO SOCIAL
	377.135,22

	SEC DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
	39.243,47

	SEC DE ADMINISTRAÇÃO
	34.296,92

	SEC MUNICIPAL DE GOVERNO
	165.717,88

	SEC DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
	305.185,64

	
	

	S O M A
	2.681.069,84


Conforme Balancete do exercício de 2004 entregue pela prefeitura ao Tribunal de conta do Estado, é apresentada a importância de R$ 470.657,81 na rubrica Restos a Pagar. Entretanto, investigando as Notas de  Empenhos anulados nesse mesmo período, constatamos que o valor dos mesmos é de R$ 2.681.069,84, o que contradiz com aquele valor apresentado na referido balancete. Assim sendo, na realidade, o montante exato dos Restos a Pagar seria o somatório de R$ 470.657,81 e R$ 2.681.069,84, o que perfaz R$ 3.151.727,65 ( três milhões, cento e cinqüenta e um mil, setecentos e vinte e sete reais e sessenta e cinco centavos). Está aí demonstrada grave irregularidade cometida pela administração do município deixando explícita a vontade em ocultar burla à LRF quanto aos valores referentes a Restos a Pagar, bem como, alteração do seu Patrimônio, quando da apresentação adulterada do seu Patrimônio Líquido. Dessa forma, coloca-se em dúvida a ação ou a omissão em ocultar informações reais sobre o Patrimônio da Prefeitura Municipal de Sorriso. Se o intuito foi o de burlar a lei, ocultando valores referentes a compromissos do município para com terceiros, pressupõe-se dolo e má fé por parte dos ordenadores da despesa, mediante o estorno de despesas empenhadas. Já a omissão e/ou negligência por parte dos técnicos do Tribunal de contas em apontar essa irregularidade, não garante que ela não exista, em se apontando essa omissão, está-se evidenciando uma irregularidade existente e comprometedora pois, além de distorcer o resultado operacional demonstrado no Balanço, comprometeu a administração atual ao sonegar valores de despesas existentes a serem pagos, cujo provimento orçamentário e financeiro não faz parte do orçamento em execução:

Lei 4320/64

Art. 34. O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro:

I - as receitas nele arrecadadas;

II - as despesas nele legalmente empenhadas.

Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se as processadas das não processadas.

Parágrafo único. Os empenhos que correm à conta de créditos com vigência plurianual, que não tenham sido liquidados, só serão computados como Restos a Pagar no último ano de vigência do crédito.

Lei 8666/93

Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício. 

Percebeu-se ainda que alguns valores licitados, como no caso de compra de materiais de consumo (materiais de construção, gêneros alimentícios, combustíveis e lubrificantes, etc.) e serviços prestados principalmente por pessoas físicas (mão de obra, horas máquinas, serviços de engenharia, etc.), carecem de uma análise mais específica, uma vez que os seus valores são expressivos, o que é possível se suspeitar no somatório geral, que determinadas empresas e/ou pessoas, podem ter sido beneficiadas.

IMPROBIDADES ADMINISTRATIVAS CONSIDERADAS NÃO SANADAS PELOS TÉCNICOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO

Reportando ainda o contido no Parecer dos Técnicos do Tribunal de Contas, os signatários  do Relatório de Auditoria, na conclusão dos seus trabalhos em data de 07/06/2005 consideraram não sanados os itens 1, 7, 9, 19, 19, 21 e 23, enumerados a seguir, sobre os seguintes fatos:

1- Os Decretos nºs 070/04, 083/04 e 091/04, que abriram os créditos suplementares no montante de R$ 942.887,34, tendo como fonte de recursos os provenientes de “convênios”. Defendem os mesmos que essa fonte de recurso “não” está prevista na Lei 4320/64, o que somos da mesma opinião.

2- Foi apropriado  Contribuição para a Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP – o percentual de 0,94% das Receitas Correntes + Transferências de Capital – Retenções para o FUNDEF, em desacordo ao que estabelece o artigo 7º combinado com o inciso II do art. 2º da Lei 9.715 de 25/11/98, onde o percentual mínimo é de 1%.

Quanto à metodologia aplicada ao cálculo, ou seja, Receitas Correntes + Transferências de Capital - Retenções para o FUNDEF. Verifica-se que os técnicos revendo sua opinião a respeito do cálculo dessa improbidade, chegaram a conclusão de que o ex-prefeito tinha razão quanto à sua defesa. Porém, quanto ao percentual atribuído ao cálculo, permanecem os senhores técnicos na mesma opinião colocada no seu relatório a respeito de divergência de valores recolhidos a favor daquele Fundo. Omitimos nossa opinião a respeito do percentual encontrado e sustentados pelas partes, por não termos a oportunidade de verificar a documentação que serviu de base para os cálculos em discussão. Acompanhamos a opinião dos senhores técnicos sobre o não acatamento das alegações do ex-prefeito, para este caso.

3. De acordo com a Lei nº 1.193, de 12 de março de 2004, a Prefeitura Municipal de Sorriso foi autorizada a realizar contratações temporárias de excepcional interesse público, pelo prazo de 01 (um) ano. Essa lei não especificou em quais dos casos de excepcionalidade, constantes do art. 2º da Lei 8745/93, que regulamentou o inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, regulamentado pela Lei 8.745/93.

Embora o ex-prefeito na sua defesa tenha feito diversos comentários acerca da autonomia municipal, anexando textos constitucionais e legais a respeito do caso em foco, entendemos que o mesmo deixou de atender a legislação pertinente ao fato em diligência pelo Tribunal de contas, permanecendo dessa forma a improbidade administrativa apontada pelos senhores técnicos. Dessa forma, acompanhamos a opinião dos signatários do Relatório de Auditoria.

Lei 8.745/93

“Art. 1º - Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os órgãos da Administração Federal direta, as autarquias e as fundações públicas poderão efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei”.

“Art. 2º - Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público”:

“I – assistência a situações de calamidade pública;

II – combate a surtos endêmicos;

III – realização de recenseamentos;

IV – admissão de professor substituto e professor visitante;

V – admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;

VI – atividades especiais nas organizações das Forças Armadas para atender a área industrial ou encargos temporários de obras e serviços de engenharia”.

4. Na Relação de Baixas de bens da Prefeitura, entregue à equipe do Tribunal de Contas, consta ainda como pertencente ao município o lote nº 09 da Quadra 232 F, o qual foi levado à venda através da concorrência Pública nº 11/04. Assim sendo, provavelmente ainda se encontrava naquela ocasião fazendo parte do patrimônio deste município. Em estando ainda escriturado como bem imóvel público sem que tal situação seja verdadeira, permanece aí o valor de um bem fictício, o que modifica os valores apresentados no Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2004. Dessa forma, além de uma impropriedade contábil existe também grave irregularidade na prestação de Contas do ex-prefeito de Sorriso. Acompanhamos a opinião dos senhores técnicos do Tribunal de Contas.

5. Os lotes nºs 05 e 06 da Quadra 03 não foram dados baixas no patrimônio da Prefeitura, conforme consta da Relação de Baixas do Exercício de 2004, doc. fls. 588- TC, entretanto, foram levados a venda através de Concorrência  Pública 011/04 e 012/04.

Este caso é semelhante ao item 04 acima citado. Incorreu o ex-prefeito na mesma irregularidade constatada no item anterior. Somos da mesma opinião dos técnicos do Tribunal de Contas.

6. Não foram relacionados todos os veículos pertencentes a Prefeitura na relação de folhas 866/877-TC bem como, os Termos de Comodato dos veículos pertencentes a outros órgãos, a serviço daquela  Prefeitura, encontram-se com o prazo expirado.

7. Não foram fornecidas a Portaria que nomeou comissão de Inventário dos Bens Patrimoniais da Prefeitura, descumprindo o artigo 96 da Lei 4320/64.

Seção III
Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra os Princípios da Administração Pública

        Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

        I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência;

        II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;

        III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva permanecer em segredo;

        IV - negar publicidade aos atos oficiais;

        V - frustrar a licitude de concurso público;

        VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;

        VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.

CAPÍTULO III
Das Penas

        Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas, previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações:

        I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;

        II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;

        III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

        Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.

VI -  CONCLUSÃO

Após minucioso exame em documentos a nós apresentados, verificação in loco, em visitas às diversas obras da prefeitura que ainda encontram-se em conclusão,  constatamos várias irregularidades, impropriedades e falhas administrativas, que requerem desta Casa Legislativa rigor na apreciação das contas do ex-prefeito deste Município.

Houveram muita falhas administrativas, impropriedades de cunho contábil, graves irregularidades quando da aplicação correta das leis, negligência e/ou omissão quando do acompanhamento na aplicação dos recursos públicos em obras e serviços de engenharia.

Sob o aspecto da apreciação e parecer favorável do Tribunal de Contas do Estado, entendemos que, tudo  o que foi examinado e relatado pelos senhores técnicos, embora a técnica e metodologia de praxe aplicada por essa Casa tivesse sido por amostragem, muitas irregularidades cometidas no âmbito administrativo legal (Leis, Decretos etc.), teriam sido apontadas e não o foram. Também de ordem legal, não foram observados os meios utilizados para burlar a Lei das Licitações Públicas, quando do desdobramento de compras de materiais e serviços. Deixou-se de observar também, o estágio das obras públicas já pagas e “entregues” ao município, sem que ainda havia muito a fazer para sua conclusão. Então, pode-se pressupor a existência de omissão, negligência, ou no mínimo descuido ou falta de zelo por parte daqueles que tiveram a incumbência de levantar, analisar e opinar sobre fatos dessa natureza. Sabemos que é de praxe e até dever daquele que está sendo questionado, como no caso do ex-prefeito, dar suas explicações, arranjar motivos seus ou de outrem, para livrar-se da incômoda situação de inquirido. Mas, cabe àqueles que apontaram falhas e irregularidades,  como no caso ora em análise, refutar ou acatar as alegações dadas, acatando-as quando estiverem cobertas de razão. Mas, quando se tem um panorama parcial, impreciso e inconsistente dos fatos apresentados e tidos como irregulares, torna-se difícil sustentar a sua opinião. Foi o que aconteceu com o Relatório do Tribunal de contas a respeito do balanço de encerramento de exercício da Prefeitura Municipal de Sorriso, referente ao ano de 2004. Assim sendo, nada restou ao senhor Conselheiro Relator, se não o de dar parecer favorável à aprovação das Contas deste Município, o que foi corroborado pelo ilustre Procurado de Justiça junto ao Tribunal de contas.

As primeiras providências a serem tomadas deverão ser a de mandar retificar o balancete referente ao mês de dezembro de 2004 que já foi encaminhado ao Tribunal de Contas, para que se procedam as alterações quanto a inclusão dos valores não contabilizados em Restos a Pagar, cujos saldos apresentados em balanço deixa de refletir a situação real do patrimônio  da prefeitura, uma vez que, Restos a Pagar constituem obrigações contraídas pelo município e que estão sendo pagas pela atual administração.

A não apresentação dos valores reais no Passivo Financeiro,faz com que por conseqüência, fiquem alterados os valores correspondentes ao Passivo Financeiro da prefeitura, já que essa modificação no balancete de dezembro fará com que os saldos dêem maior fidedignidade aos valores patrimoniais e possibilitem a denúncia do não cumprimento da Lei complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se refere ao seu artigo 42. 

É de suma importância tal providência, uma vez que a atual administração tem arcado com o ônus financeiro para o cumprimento das obrigações não inseridas naquele balancete e também, para que esta não seja responsabilizada oportunamente, por erro,  omissão, negligência e até fraude com fins de burlar a lei, cometida por pessoas alheias a sua administração.

Existem outros pagamentos a fornecedores cujos valores são elevados e carecem também de análise criteriosa e talvez até, a solicitação junto às instituições financeiras, para que remetam cópias e/ou micro-filmes dos cheques para a devida identificação do verdadeiro beneficiado.

Destarte, estamos certos de que a partir dos dados e questões aqui apontadas, esta Casa de Leis passa a ter uma visão mais ampla da situação herdada da administração passada, que por bem, funcionará como ferramenta auxiliar nas tomadas de decisões quanto  a aprovação ou não das Contas ora apresentadas pelo Tribunal de Contas do Estado.

Assim sendo, acreditamos ter cumprido a tarefa para a qual nos propusemos, na certeza de que o conteúdo deste trabalho, revela fatos mais significativos da situação analisada e não expressos no Relatório do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.”

Ainda, alem do acima mencionado que por si só maculam, mancham e comprometem significativamente as Contas Municipais do Exercício Financeiro de 2.004 esta relatoria transcreve abaixo uma serie de irregularidades que mereceram explanação oral quando da discussão das contas em Plenário. 

RELATÓRIO DAS CONTAS (Explanação Oral)

ITEM “a” e “b”

Leilão 01 e 03/2004

IRREGULARIDADES

Venda de um gerador e um ônibus
Venda autorizada mediante decreto e sem avaliação externa, avaliação feita apenas por uma comissão da Prefeitura. 

Não houve divulgação no município. Ora, se o bem objeto do leilão é do município a divulgação obrigatoriamente deve ser procedida no mesmo local e não existe no procedimento licitatório nada que comprove ter sido obedecido o que está disciplinado no art. 53, § 4.º, 8.666/93.

O ônibus, objeto do Leilão 03/2004, apesar de constar no documento a autorização para a transferência em 10.09.2004, esta providência não foi realizada. Haja vista, em 27 de junho de 2005, conforme documento expedido pelo DETRAN, comprova-se que o mesmo ainda figura como de propriedade da Prefeitura, o que teve que ser adotado, por parte da Administração, no pedido  de “bloqueio de licenciamento”

1 –  Bens Públicos: Art. 98 e 99 do Código Civil


Lei Orgânica  Art. 7º, caput e 12, V

Reg. Int. art. 190, V, - determina aprovar mediante maioria absoluta.

Onde se pode concluir que, apesar de não mencionar os bens móveis não os excluiu, deixando a seguinte interpretação, o legislador deve ser expresso quanto às matérias que devem ser aprovadas mediante quorum especial, ficando as outras, por exclusão, devendo ser aprovadas por a maioria simples. 

ARGUMENTAÇÕES


Segundo a doutrina civil os bens públicos tem como característica a inalienabilidade o que depende de lei autorizativa para retirar a referida cláusula.


Avaliação foi feita apenas por uma equipe da Prefeitura e levando-se em conta que esta equipe, por não operar no ramo comercial, não tinha familiaridade com a matéria, o que deixa dúvidas quanto aos valores por eles fixados. Logo, o aconselhável seria solicitar duas ou mais avaliações de empresas que operam com o ramo de venda dos bens semelhantes aos que estavam sendo leiloados. 

ITEM “c” – Concorrência 11/2004

Lei Municipal n.º 1.099/2003  e Lei Municipal 1.202/2004


Alienação de bens imóveis – Lotes urbanos


Entre os bens disponibilizados pela Administração para alienar constava o Lote 09, quadra 232-F (fls. 6, item 2), que não pertencia mais a municipalidade, conforme Lei Municipal n.º 198, de 18.06.1991, o referido imóvel fora doado ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais na Movimentação de Mercadorias em Geral de Sorriso.

Estes fatos eram do conhecimento do ex-Prefeito, Sec. Adm. 

ITEM “d” – Concorrência 12/2004


Este procedimento teve como finalidade alienar os lotes que não foram vendidos na C 11/2004.

IRREGULARIDADES


Avaliação dos lotes 5 e 6 da Qda 03, tiveram seus valores reduzidos em 50% - Laudo de Avaliação – Portaria 577/2004.


Os dois procedimentos acima possui o mesmo vício dos itens “a” e “b”, quanto à avaliação.

ITEM “e” – Tomada de Preço 015/2004

Objeto : aquisição de 6 ônibus, ano de fabricação não inferior a 1991 – 04.02.2004

Proposta da Empresa SIDERAL

· 6 ônibus – valor unitário 65.000,00 – Global de R$ 390.000,00

Proposta da Empresa Silva & Beghini

· 3 ônibus de 65.000,00

· 3 ônibus de 62.000,00

valor global de R$ 381.000,00

Pela Ata: Participaram da Licitação - Silva & Beghini, Sideral Transp e Turismo e Teleônibus.

Resultado a última foi inabilitada, ganhando a Silva & Beghini com a menor proposta – 09.03.2004

Não houve avaliação, tampouco foi juntado laudo de avaliação dos bens que estavam sendo licitados, ferindo o art. 17º da Lei n.º 8.666/93.

ITEM “f” – Tomada de Preço 017/2004

Aquisição de 3 ônibus não inferior a 1993 – 10.02.2004

Proposta da Sideral

02 ônibus – 36.500,00 

01 ônibus – 36.500,00  - Valor - Global 109.500,00

Ata: Participaram - Silva e Beghini e Sideral compraram os editais, a Silva não apresentou habilitação nem proposta de preço. Vencedora Sideral. 01.03.2004

Outras irregularidades ver Of. 691, enc. Ao Procurador de Justiçada Of. 691/2005 Gabinete (doc. 1)

Questionamentos:

1 – As duas licitações tramitarem concomitantemente, contudo as Empresas beneficiadas apresentaram propostas muito diferentes em cada procedimento;

2 – A Empresa Silva e Beghini apesar de comprar o Edital da Concorrência 017/2004, não apresentou propostas na Concorrência 015/2004.

Não houve avaliação, tampouco foi juntado laudo de avaliação dos bens que estavam sendo licitados, ferindo o art. 17º da Lei n.º 8.666/93.

ITEM “g” – Concorrência Pública 005/2003

Construção da Escola Ivete Lourdes Arenhardt.

Ofício 600/2005, está todo o relatório, e mais duas situações que são:

1 – Representação ao Ministério Público 

2 – Estamos aguardando resposta do ofício n.º 753/2005

ITEM “i” – Tomada de Preço 40/2004

Objeto: Construção da sede do Tribunal Regional do Trabalho

EMPRESAS PARTICIPANTES:

1 – Construtora Elevato Ltda.                         
 292.747,76

2 – Const. Engecenter

                              
276.785,30

3 – Geosolo





          299.586,21

4 – Const. Luna




          295.849,58

5 – R.W.J. Const. E Serv.


          254.121,18

6 – São Benedito




         272.748,99

7 – Village Cosnt.



                   272.000,00

30.06.2004 – desistência da vencedora

06.07.2004 – Village aceita

19.07.2004 – Contrato N.º 115/2004, 120 dias p/ execução de 60% das obras – R$ 151.272,71

19.11.2004 – 1º Aditivo – prorrogação p/28.02.2005 

20.12.2004 – 2º Aditivo – 40% das obras R$ 102.848,47


De acordo com o levantamento realizado pelo Departamento de Engenharia foram executados 15% (quinze por cento) das obras. O valor pago para Empresa foi de R$ 75.906,60 (setenta e cinco mil, novecentos e seis reais e sessenta centavos).


A obra foi paralisada como as outras (Ivete e Mário Spinelli), desde o mês de novembro/2004, razão pela qual nesta obra o Contrato Administrativo foi rescindido unilateralmente pela administração.


As obras foram retomadas em 2005, e pelo levantamento da contabilidade foram gastos R$ 254.359,99 (duzentos e cinqüenta e quatro mil, trezentos e cinqüenta e nove reais e noventa e nove centavos). Cabendo ressaltar que a referida obra já fora concluída e entregue ao Poder Judiciário do Trabalho e já em funcionamento. 
               Por estas razões concluo emitindo parecer Contrario a aprovação do Parecer Prévio do Tribunal de Contas e ao encaminhamento do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 003/2005 ao plenário para discussão e votação. Vota pelas conclusões do relator os demais membros da Comissão.
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